
Aumento de salários do Supremo desagrada entidades de magistrados

Do ponto de vista formal, a Lei 12.771/2012, que estipulou 15% de aumento salarial aos ministros do
Supremo Tribunal Federal divididos em três anos, não trouxe nenhuma novidade. Do ponto de vista
político, porém, o novo teto nacional de remuneração do serviço público desagradou às principais
entidades corporativas da magistratura.

A regra geral para o aumento salarial dos ministros é que ele deve ser proposto por projeto de lei enviado
pelo Supremo ao Congresso. Depois de aprovado o projeto, segue para sanção presidencial. O que tem
acontecido ultimamente é que os reajustes têm sido feito abaixo da inflação, por conta de cortes feitos de
ofício. A nova lei, em resposta, fixou o aumento em 5% por ano de 2013 a 2015.

Sendo assim, o salário dos ministros do Supremo, e dos demais funcionários públicos do país, foi fixado
em lei até 2016. Para este ano, os vencimentos serão de R$ 28 mil. Em 2014, a cifra aumenta para R$
29,4 mil e em 2015 vai para R$ 30,9 mil. A partir de janeiro de 2016, o Supremo volta a propor o
reajuste diretamente ao Congresso, conforme dispõe o artigo 2º da lei.

Para o presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), desembargador Nelson Calandra,
a aprovação do texto foi “um estratagema para não dar aumento real nenhum”. Ele conta que o salário do
Judiciário está defasado em cerca de 30% em relação à inflação acumulada de 2009 a 2012, mas a lei
deu 15% de aumento para os próximos três anos, “como se não houvesse inflação”. “Na verdade, a lei
tirou do Supremo a prerrogativa de propor o aumento todo ano”, disse.

Frustração 
Já para o presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), 
Renato Henry Sant’Anna, a lei foi “uma frustração”. “Pedimos 30%, o Supremo diminuiu para 15% e
parcelou em três anos”, reclama.

Ele conta que entre 2006 e 2012 os juízes só tiveram um aumento, em 2009, de 9%. Só que em 2007 a
inflação medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou IPCA, foi de 4,46% e, em 2008, de
5,9%. Em 2009, o índice ficou em 4,3%, segundo dados divulgados pelo Banco Central. “O que se fez
foi congelar a perda para os próximos três anos”, afirma Sant’Anna.

Para 2013, o pedido, feito em projeto de agosto pelo então presidente do Supremo, ministro Ayres
Britto, era de reajuste de 7,12%, deixando o salário dos ministros em R$ 32,1 mil. Para 2012, o pedido
era de aumento de 4,8%, elevando os vencimentos para R$ 27,7 mil. O aumento dado fixou o salário em
R$ 26,7 mil.
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Estado de mobilização
O presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), juiz federal Nino Toldo, chama
atenção para o que seria uma pequena vitória no inciso II do artigo 2º da nova lei. O dispositivo diz que,
a partir de janeiro de 2016 o STF voltará a propor o reajuste observando “a recuperação de seu poder
aquisitivo”. Mas ele concorda com os colegas da AMB e da Anamatra: a lei não atendeu às
reivindicações da categoria.

A reclamação tem o apoio dos juízes federais, que pretendem protestar, mas sem greve. Durante
Assembleia Geral da Ajufe, em dezembro, a categoria rejeitou a ideia de greve, de operação padrão e até
de paralisação, como aconteceu um mês antes.

Durante o encontro, foi feita uma pesquisa de opinião. Dos 1,6 mil associados à Ajufe, 566, ou um terço
do total, responderam. A opinião majoritária foi contra paralisações de qualquer tipo. A greve imediata
foi rejeitada por 68% dos entrevistas e a decretação de indicativo de greve, por 45%. Setenta e três por
cento foram contra uma operação-padrão e outros 74% foram contra a suspensão da emissão de
requisições para advogados.

Mas concordaram que os tempos são de “estado de mobilização”. “Embora a classe não esteja satisfeita
com o reajuste, entendeu que a radicalização do movimento não seria o melhor caminho neste
momento”, resumiu Nino Toldo. Em maio haverá outra Assembleia Geral, e o tema deve ser discutido
de novo.
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